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			APRESENTAÇÃO

			Nos últimos anos os integrantes Núcleo de Estudos de Direito Constitucional do Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da Universidade Federal do Maranhão – NEDC/PPGDIR/UFMA, integrado por professores, mestrandos e graduandos vêm desenvolvendo pesquisas para conhecer, com maior profundidade, a federação e os sistemas de justiça de inúmeros países ao redor do globo.

			Parte do resultado das investigações está registrada neste livro que agora é disponibilizado aos interessados.

			O primeiro capítulo trata do sistema de justiça na Rússia, tendo sido desenvolvido pela Prof.ª Dr.ª Elena Raffalyuk, que foi professora visitante no Programa de Pós-Graduação em Direito e Instituições do Sistema de Justiça – PPGDIR/UFMA, oportunidade em que se integrou ao NEDC, participando de seminários sobre os sistemas federais e sistemas de justiça.

			A pesquisa da Prof.ª Dr.ª Elena Raffalyuk trata da história e princípios gerais da organização do sistema de justiça russo, do formato da estrutura territorial e organização do sistema de justiça desse país, assim como da justiça constitucional, do sistema judicial e outros órgãos e instituições que desempenham funções do Estado, da aplicação do direito internacional pelos tribunais da federação russa e da cooperação judiciária internacional em processos criminais e cíveis.

			O segundo capítulo, sobre instituições do sistema de justiça na China, foi elaborado pelo Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos, coordenador do NEDC e professor permanente do PPGDIR/UFMA, pelo Mestre em Direito pelo PPGDIR/UFMA e integrante do NEDC, Pedro Nilson Moreira Viana e pelo mestrando do PPGDIR/UFMA e integrante do NEDC, David Elias Cardoso Câmara. A pesquisa aborda as origens e características do Direito na China e da estrutura constitucional do sistema político e judicial chinês.

			O terceiro capítulo analisa o sistema de justiça da Alemanha, tendo sido elaborado pelo Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos, pelo Mestre em Direito do PPGDIR/UFMA e integrante do NEDC, Fredson de Sousa Costa, e pela graduada em Direito, Ana Clara Silva Ázar. A pesquisa faz uma abordagem sobre a República Federal da Alemanha, seus aspectos históricos, destacando o papel dos poderes executivo, legislativo e judiciário, oportunidade em que descreve as suas estruturas e o seu funcionamento. Analisa ainda a jurisdição constitucional e a relação do sistema de justiça alemão com o Direito Internacional e Comunitário.

			O quarto capítulo aborda o sistema de justiça na Argentina e foi escrito pelo juiz da província argentina de Córdoba, Jorge Alfredo Arévalo, que também participou dos seminários do NEDC sobre pactos federais e sistema de justiça. O autor faz uma breve introdução sobre a história político-institucional argentina e analisa os princípios constitucionais vinculados à atividade do Poder Judiciário e às demais instituições do sistema de justiça para, em seguida, tratar do controle de constitucionalidade no sistema argentino e ainda do controle de convencionalidade nesse sistema, sem ignorar o relevante papel dos advogados para o funcionamento do sistema. O artigo foi traduzido pela Prof.ª Dr.ª Márcia Haydée Porto de Carvalho, professora permanente do PPGDIR/UFMA e integrante do NEDC.

			O quinto capítulo trata do sistema de justiça brasileiro, tendo sido desenvolvido pelos professores doutores Paulo Roberto Barbosa Ramos e Márcia Haydée Porto de Carvalho. O texto faz uma análise histórica e descritiva do sistema de justiça brasileiro desenhado pela Constituição Federal de 1988, aborda algumas competências dos tribunais e faz, ao final, uma brevíssima especulação sobre o futuro do sistema de justiça brasileiro.

			O sexto capítulo analisa o Poder Judiciário e o direito à saúde: a covid-19 e o modelo decisório de demandas em tempos de pandemia. Tem como principal objetivo responder a seguinte pergunta: Como os juízes e os tribunais devem decidir demandas de acesso à saúde que restringem o direito individual à saúde em tempo de pandemia? O artigo foi escrito pela Prof.ª Dr.ª Edith Maria Barbosa Ramos, professora permanente do PPGDIR e pelo Prof. Dr. Felipe Costa Camarão, egresso do PPGDIR/UFMA e vice-governador do Estado do Maranhão.

			O sétimo capítulo trata do sistema de justiça na África do Sul e foi desenvolvido pelo Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos, pelo Mestre em Direito pelo PPGDIR e integrante do NEDC, Ronald Luiz Ribeiro Júnior, e pela graduanda de Direito, Nayanne Serra Guilhon. O artigo faz uma comparação entre os sistemas de justiça brasileiro e sul africano, com destaque para o sistema de controle de constitucionalidade nesse país.

			O oitavo capítulo do livro trata do Constitucionalismo e diálogo entre cortes constitucionais, e foi escrito pelo Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos, pelo Mestre em Direito, Pedro Nilson Moreira Viana, e pelo mestrando em Direito, David Elias Cardoso Câmara.

			O nono capítulo do livro representa a transição de análise, agora mais focada nos sistemas federais. Aborda o sistema os sistemas federal e de justiça no Brasil e na Austrália e foi desenvolvido pelo Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos e pelo Mestre em Direito pelo PPGDIR/UFMA e integrante do NEDC, José Mariano Muniz Neto.

			O décimo capítulo analisa a evolução do federalismo estadunidense e a aplicação da teoria dos poderes implícitos na Suprema Corte, cujos autores são o Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos e o Mestre em Direito, José Mariano Muniz Neto.

			O décimo primeiro capítulo versa sobre o sistema federal argentino, com destaque para a origem do federalismo nesse país e a dinâmica desse modelo no decorrer das últimas décadas, tendo sido elaborado pelo Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos e pelo Mestre em Direito, Wanderson Carlos Medeiros Abreu.

			Por fim, o décimo segundo capítulo foi dedicado à análise da existência ou não de federalismo na África do Sul. O artigo foi produzido pelo Prof. Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos e pelo Mestre em Direito, Ronald Luiz Neves Ribeiro Júnior.

			As pesquisas, ao mesmo tempo em que são independentes, estão ligadas pela mesma forma de abordagem e por uma doutrina sobre o federalismo desenvolvida a partir do estudo dos clássicos americanos, razão pela qual todos possuem as mesmas bases teóricas e orientações metodológicas.

			O objetivo desta publicação é levar ao maior número de pessoas informações sobre a estrutura e dinâmica dos sistemas federais e dos sistemas de justiça ao redor do mundo.

			Ilha do Maranhão, 21 de fevereiro de 2023.

			Paulo Roberto Barbosa Ramos

			Professor Titular de Direito Constitucional da UFMA

		

	
		
			O SISTEMA DE JUSTIÇA NA RÚSSIA

			Elena Rafalyuk

			1. História e princípios gerais da organização do sistema de justiça na Rússia1

			O sistema judicial na Rússia tem um longo caminho histórico de desenvolvimento. No período pré-estado, os chefes das comunidades possuíam funções judiciais. A vingança foi a forma de restaurar o direito violado. Com o surgimento do estado-nação, a vingança é limitada e, então, desaparece completamente. Na Antiga Rússia não havia órgãos judiciais especiais, as funções judiciais eram desempenhadas por vários representantes da administração.

			Antes da reforma judicial da segunda metade do século 19 ser conduzida, os marcos mais significativos no desenvolvimento judiciário foram marcados por atos como Russkaia Pravda, Kormchaya Kniga, as Cartas Judiciais de Novgorod e Pskov, Códigos de Leis de 1497 e 1550 e o Código do Conselho de 16492.

			Portanto, a Russkaia Pravda3, a mais importante fonte escrita e codificada lei da Antiga Rússia, continha as regras de procedimento. O tribunal era administrado pelo Knyaz ou seus representantes (tribunal principesco). A peculiaridade do processo, segundo Russkaia Pravda, é que tanto as ações criminais quanto as civis são tratadas em um processo contraditório (acusatorial), no qual as partes têm igualdade processual e são chamadas de autoras, executam as ações processuais elas mesmas. Havia duas formas processuais especiais de preparação de um caso mencionadas no Russkaia Pravda – a busca da trilha (encontrar o criminoso em suas pegadas) e o código (o dono do imóvel provava a boa-fé de sua aquisição na presença de duas testemunhas). A evidência usada era o depoimento de testemunhas – testemunhas oculares ou espectadores do fato e rumores e ainda as “testemunhas de ouvido”. Provas formais foram amplamente utilizadas – hordas, por exemplo, “campo” (duelo judicial), testes com ferro e água etc.

			O período de desunião feudal (início do século 12, fim do século 15) foi marcado pelo advento das Cartas Judiciais de Novgorod e Pskov. Assim, a Carta Judiciária de Pskov, em comparação com o Russkaia Pravda, regulamentou de forma mais completa o julgamento, que ainda era de natureza contraditória, tendo aumentado o papel do tribunal no processo.

			As provas forenses mencionadas no Russkaia Pravda foram preservadas, mas apareceram provas escritas, que foram divididas em placas (recibos particulares) e registros (documentos oficialmente certificados). Naquela época, surgiu ainda a instituição da representação judicial em uma luta judicial (auxílio), que poderia ser utilizada por mulheres, adolescentes, monges, idosos. Importante mencionar que a decisão adotada por um tribunal não era objeto de revisão. Nas repúblicas de Pskov e Novgorod, as funções judiciais eram distribuídas entre os corpos judiciais principesco e comunal.

			Sob o governo de Ivan III, foi instituído o Código de Lei de 1497, refletindo o fortalecimento do papel do governo central na estrutura estatal e nos procedimentos legais do país. A tendência geral para a centralização do país resultou na necessidade da publicação de novas leis como o Código de Leis de 1550 (Códigos de Leis de Ivan IV, o Terrível). Nesses códigos, houve uma tendência de afastamento gradativo do processo contraditório, instituído pelo Russkaia Pravda, para o processo de busca ou investigação, inquisitorial4. De acordo com o Código de Lei de 1497, as partes foram divididas em demandantes e demandados; também foi instaurado um processo penal, na ausência de reclamação, por iniciativa das autoridades judiciárias.

			O desenvolvimento da estrutura normativa russa nos séculos XV-XVI preparou a aparência única do ato legislativo, o Código do Conselho de 1649 do Czar Alexei Mikhailovich. Este ato normativo formou a base da lei russa até a publicação dos Códigos da Lei do Império Russo em 1832 durante o reinado de Nicolau I.

			Os procedimentos judiciais durante o reinado de Pedro I foram regulamentados pela “Imagem Resumida de Julgamentos e Litígios” de 1715, segundo a qual o julgamento tinha características de um processo de investigação.

			Uma das medidas mais importantes do século 19 após a sistematização da legislação foi a implementação da reforma judicial em 1864. De acordo com o “novo estatuto do tribunal”5 de 1864, o sistema judicial da Rússia foi fundamentado nos princípios do não estatismo do tribunal, publicidade, forma de processo contraditório, independência dos juízes, igualdade de todos os sujeitos perante a lei.

			Em vez do antigo sistema de tribunais, foram criados cortes de justiças locais e regulamentos gerais a estes órgãos jurisdicionais. Ao mesmo tempo, foram mantidos tribunais especializados: espirituais, militares, comerciais e camponeses. O instituto de justiça de paz foi estabelecido. O Tribunal de Magistrados foi concebido para lidar com casos civis e criminais menores que poderiam terminar na reconciliação das partes.

			Os estatutos judiciais previam a criação da instituição de jurados que participassem em julgamentos criminais em tribunais distritais nos casos em que o acusado enfrentasse pena de privação de liberdade ou restrição de direitos.

			No decorrer da reforma judicial de 1864, a profissão do advogado foi estabelecida. Os advogados foram, então, obrigados a ter formação jurídica superior ou experiência de trabalho em instituições judiciais, não podiam conciliar suas atividades com nenhum serviço, exceto o ensino.

			Como a lei garantia o direito à defesa, os advogados deveriam se revezar na proteção gratuita dos réus indigentes. Foi reformada a procuradoria, que passou a zelar pela legalidade das investigações, processos judiciais e execução de decisões judiciais, além de manter a promotoria no processo. A instituição das decisões judiciais retirou da polícia a função de execução das decisões judiciais, transferindo-a para os oficiais de justiça, que estavam administrativamente subordinados ao presidente do tribunal distrital.

			Infelizmente, a reforma judicial logo deu lugar à contrarreforma.

			Após a Revolução de 1917, o estado soviético instituiu sua primeira constituição (1918), que determinou as bases da estrutura estatal do novo modelo de organização – a República Socialista Federal Soviética Russa – RSFSR. As mudanças mais importantes ocorreram também no sistema judicial e nos procedimentos legais do novo estado. Foram adotados três decretos sobre os tribunais, com fundamento nos quais todo o anterior sistema de poder judiciário foi abolido e novos órgãos judiciais foram criados. O decreto sobre o tribunal nº 1 de 1917 estabeleceu dois tipos de tribunais: o tribunal popular e o tribunal revolucionário (o nome e o sistema dos tribunais foram posteriormente alterados).

			Em 1922, o primeiro Regulamento Soviético sobre o sistema judicial foi adotado, com o que um novo sistema judicial foi formado. Consistia, basicamente, em três links. O principal elo eram os tribunais populares distritais (municipais), que atuavam na composição de um juiz e assessores populares.

			Os tribunais provinciais tornaram-se tribunais de nível médio. O mais alto órgão judicial é o Supremo Tribunal da RSFSR. Em conexão com a formação da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas – URSS em 1922, a Suprema Corte da URSS foi criada em 1923. A adoção da Constituição da URSS de 1924, os Fundamentos do Sistema Judicial da URSS e as Repúblicas da União de 1924, a Lei da URSS de 16 de agosto de 1938 “Sobre o Sistema Judicial da URSS, a União e as Repúblicas Autônomas” tornaram-se marcos na formação e estabelecimento de um sistema judicial unificado do estado soviético.

			Este sistema era composto pelos tribunais da URSS – o Supremo Tribunal da URSS, tribunais militares, tribunais de transporte ferroviário e aquaviário e os tribunais das repúblicas da União. Eram ainda integrantes desse sistema os tribunais supremos da união e repúblicas autônomas, krai, oblast e tribunais populares regionais (municipais).

			Ao mesmo tempo, no período de 1924 a 1953, as funções de justiça nos casos contrarrevolucionários e políticos eram desempenhadas por órgãos extrajudiciais. A adoção em 1958 dos Fundamentos da Legislação do Sistema Judicial da URSS, União e Repúblicas Autônomas, a Constituição da URSS de 1977, a Lei do Sistema Judicial da URSS em 1981 fez apenas alguns pequenos ajustes ao sistema judicial existente, sem afetar os fundamentos de sua organização e essência.

			Reorganizações no final dos anos 1980 e início dos anos 1990 levaram à rescisão do Tratado da União em dezembro de 1991. Neste mesmo ano, um acordo foi alcançado sobre a criação da Comunidade de Estados Independentes, que unia vários estados que antes faziam parte do URSS. Em abril de 1992, o nome oficial do estado russo foi alterado, o RSFSR foi renomeado para Federação Russa. É também digno de nota a criação do Estado-União da Rússia e da República da Bielorrússia com base no Acordo entre a Federação Russa e a República da Bielorrússia de 8 de dezembro de 1999, consagrado na continuação do desenvolvimento dos processos de integração.

			Quando a adoção por voto popular da Constituição da Federação Russa em 12 de dezembro de 1993 (doravante – a Constituição Russa) foi realizada, as bases da nova estrutura estatal da Rússia foram fixadas no mais alto nível legislativo. A Constituição serviu de base para as transformações subsequentes no sistema jurídico da Rússia.

			A Constituição russa consagra os princípios de administração da justiça, as garantias básicas dos direitos humanos, civis e das liberdades, existindo um capítulo separado e dedicado ao judiciário e ao ministério público.

			De acordo com o artigo 10 da Constituição da Federação Russa, o poder do Estado na Federação é exercido com base na divisão em legislativo, executivo e judicial. As autoridades legislativas, executivas e judiciais são independentes.

			Os princípios de administração da justiça na Rússia incluem o seguinte: 1) Garantia da proteção judicial dos direitos e liberdades (primeira parte do artigo 46 da Constituição russa); 2) Decisões e ações (ou inação) de autoridades estaduais, autoridades locais, associações públicas e funcionários podem ser apeladas em tribunal (segunda parte do artigo 46 da Constituição); 3) todos têm o direito, de acordo com os tratados internacionais, de recorrer a órgãos interestaduais para a proteção dos direitos humanos e liberdades se todos os recursos internos disponíveis tiverem sido esgotados (terceira parte do artigo 46 da Constituição da Rússia); 4) Ninguém pode ser privado do direito de que o seu caso seja examinado nesse tribunal e pelo juiz cuja jurisdição é atribuída por lei (primeira parte do artigo 47 da Constituição); 5) O acusado de cometer um crime tem direito a que o seu caso seja examinado por um júri nos casos previstos pela lei federal (segunda parte do artigo 47 da Constituição); 6) Todos os acusados de cometer um crime são considerados inocentes até que sua culpa seja provada na forma prescrita pela lei federal e estabelecida por um veredito do tribunal que entrou em vigor (primeira parte do artigo 49 da Constituição); 7) Ninguém pode ser condenado novamente pelo mesmo crime (primeira parte do artigo 50 da Constituição); 8) Ninguém é obrigado a testemunhar contra si mesmo, seu cônjuge e parentes próximos, cujo círculo é determinado pela lei federal (primeira parte do artigo 51 da Constituição da Rússia); 9) Uma lei que estabelece ou agrava a responsabilidade não tem efeito retroativo (primeira parte do artigo 54 da Constituição russa).

			Deve-se observar que, em 1º de julho de 2020, ocorreu uma votação nacional sobre emendas à Constituição, como resultado das emendas introduzidas pela Lei da Federação Russa datada de 14 de março, 2020 nº 1-FCL (Lei Constitucional Federal) foi aprovado e foram feitas alterações na lei básica do país6, incluindo aquelas relativas ao judiciário, que serão discutidas a seguir.

			Enquanto isso, os princípios de administração da justiça, que constituem as bases do sistema constitucional, não foram revisados, uma vez que, de acordo com a primeira parte do Artigo 135 da Constituição Russa, as disposições dos Capítulos 1, 2 e 9 da lei fundamental não podem ser revisadas pela Assembleia Federal (neste caso, é adotada uma nova Constituição).

			A doutrina jurídica russa frequentemente fundamenta a opinião de que o modelo do sistema judicial do país é classificado como romano-germânico ou continental. Assim, os procedimentos legais na Rússia são baseados em atos codificados adotados pelo parlamento. A semelhança do modelo russo com outros modelos continentais de justiça é explicada pela cultura jurídica comum, que se origina no direito romano clássico, bem como pelo constante processo de influência mútua7.

			2. A forma da estrutura territorial estatal e a organização do sistema judicial na Rússia

			O conceito de sistema judicial da Rússia na doutrina jurídica é interpretado no sentido “estrito” como um conjunto de tribunais federais e tribunais das entidades constituintes da Federação Russa8 e no sentido “amplo” como órgãos judiciais e poderes jurisdicionais exercido por eles; princípios de organização do sistema judicial; órgãos dirigentes do sistema judicial; órgãos da comunidade judiciária; o judiciário no sentido mais amplo, constituído por juízes titulares do poder judiciário, juízes aposentados, pessoas, júris, assessores arbitrais; um conjunto de várias conexões e relacionamentos entre esses elementos9.

			De acordo com a primeira parte do Artigo 11 da Constituição Russa, o poder do Estado é exercido pelo Presidente da Federação, a Assembleia Federal (o Conselho da Federação e a Duma Estatal), o Governo e os tribunais. Por seu turno, a segunda parte do dispositivo supramencionado estabelece que o poder do Estado nas entidades constituintes da Federação Russa é exercido pelos órgãos do poder do Estado por eles formados.

			A Rússia é um estado federal que inclui 89 entidades constituintes, incluindo repúblicas, territórios, regiões, cidades de importância federal, uma região autônoma e distritos autônomos.

			A estrutura federal da Rússia é formada por meio de vários princípios, por ilustrativo, a integridade do estado da Federação, a unidade do sistema de poder estatal, delimitação das matérias de jurisdição e poderes entre os órgãos federais do poder estadual e os órgãos do poder estadual das entidades constituintes; igualdade e autodeterminação dos povos.

			De acordo com o parágrafo “g” do Artigo 71 da Constituição, a jurisdição da Federação Russa é a organização da autoridade pública; estabelecimento de um sistema de órgãos federais de poderes legislativo, executivo e judiciário, o procedimento para sua organização e atividade; a formação de órgãos federais de poder estadual.

			O capítulo 7 da lei fundamental é dedicado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público. O artigo 118, que abre este capítulo, estabelece as disposições fundamentais relativas à administração da justiça no país. Portanto, de acordo com a primeira parte do Artigo 118, a justiça na Federação Russa é administrada apenas pelo tribunal. De acordo com a segunda parte do artigo, o poder judicial é exercido por meio de processos constitucionais, civis, arbitrais, administrativos e criminais.

			Com base na terceira parte do Artigo 118, o sistema judicial do país é estabelecido pela Constituição e pela lei federal. O sistema judicial é composto pelo Tribunal Constitucional, o Supremo Tribunal, tribunais federais de jurisdição geral, tribunais comerciais, juízes de paz das entidades constituintes da Federação. Não sendo permitido a criação de tribunais de exceção.

			Deve-se notar que antes da adoção das emendas à Constituição Russa em 2020, os tribunais constitucionais (estatutários) das entidades constituintes da Federação Russa relacionados aos tribunais das entidades constituintes também foram incluídos no número de elementos do sistema judicial, de acordo com a lei básica.

			De acordo com o parágrafo 3º do Artigo 4 da Lei Constitucional, de 31 de dezembro de 1996, nº 1-FCL “Sobre o Sistema Judicial da Federação Russa”, os tribunais federais incluem: o Tribunal Constitucional; O Supremo Tribunal; tribunais causais de jurisdição geral, tribunais de apelação de jurisdição geral, tribunais supremos de repúblicas, tribunais regionais e regionais, tribunais de cidades de importância federal, tribunais de uma região autônoma e distritos autônomos, tribunais distritais, tribunais militares e especializados que compõem o sistema de tribunais federais de jurisdição geral; tribunais arbitrais de distritos, tribunais arbitrais de apelação, tribunais arbitrais das entidades constituintes da Federação Russa e tribunais arbitrais especializados que constituem o sistema de tribunais arbitrais federais. Os juízes de paz possuem jurisdição geral sobre todos os cidadãos da Federação Russa (parágrafo 4º do Artigo 4 da Lei Constitucional).

			Vamos prestar atenção à seguinte mudança no sistema judiciário russo. Desde 6 de agosto de 2014, a Suprema Corte se tornou o único órgão judicial de mais alto nível em casos civis, criminais, administrativos e outros, bem como em disputas econômicas10.

			Anteriormente, havia o Supremo Tribunal de Arbitragem (1992-2014), o mais alto órgão judicial para resolver disputas econômicas e outros casos considerados pelos tribunais de arbitragem da Rússia. De acordo com a Lei sobre a emenda à Constituição, de 5 de fevereiro de 2014, nº 2-FL e as emendas feitas ao texto constitucional, os poderes do Tribunal foram transferidos para a Suprema Corte de Justiça, criando o Colégio Judicial para Disputas Econômicas do Tribunal Constitucional. De acordo com a Lei Constitucional Federal, de 4 de junho de 2014, nº 8-FCL, as decisões do Plenário do Supremo Tribunal de Arbitragem permanecem em vigor até que as decisões relevantes sejam tomadas pelo Plenário do Supremo Tribunal da Federação Russa (primeira parte do artigo 3 da referida Lei Constitucional Federal).

			Os poderes, o procedimento para a formação e as atividades da Suprema Corte são determinados pelo artigo 126 da Constituição e pela Lei Federal, de 5 de fevereiro de 2014, nº 3-FL “Sobre a Suprema Corte da Rússia Federação”. O Supremo Tribunal da Federação Russa é o mais alto órgão judicial em processos civis, processos para a resolução de disputas econômicas, processos administrativos criminais e outros, tribunais jurisdicionais de jurisdição geral e tribunais comerciais. Desempenha a supervisão judicial sobre as atividades dos tribunais de jurisdição geral e dos tribunais arbitrais. Atua na composição do plenário, presidência e colégios da Corte Constitucional, tendo competência para apreciar recursos, processos administrativos, processos civis, litígios econômicos, militares e Conselho de Disciplina.

			Os mandados, o procedimento para a formação e operação de tribunais de jurisdição geral são determinados pela Lei Constitucional Federal de 7 de fevereiro de 2011 “Nos Tribunais de Jurisdição Geral da Federação Russa”, e em relação aos tribunais comerciais, a Lei Constitucional Federal de 28 de abril de 1995 “Sobre Tribunais de Arbitragem”. Os tribunais de jurisdição geral resolvem disputas e examinam casos dentro de sua competência por meio de procedimentos administrativos, civis e criminais. Os tribunais de arbitragem na Federação Russa administram a justiça resolvendo disputas econômicas e considerando outros casos que sejam de sua competência de acordo com as leis federais.

			Os princípios do judiciário na Rússia incluem a abertura dos processos judiciais (primeira parte do artigo 123 da Constituição); execução de processos judiciais com base no contraditório e na igualdade das partes (terceira parte do artigo 123 da Constituição).

			Detenhamo-nos mais detalhadamente na questão do estatuto dos juízes russo. De acordo com o artigo 119 da Constituição, os juízes podem ser cidadãos que tenham atingido 25 anos, tenham uma educação jurídica superior e experiência de trabalho na profissão jurídica por pelo menos cinco anos, e residam permanentemente na Federação Russa. É necessário a comprovação de não ter cidadania estrangeira ou autorização de residência ou outro documento que confirme o direito de residência permanente de um cidadão da Federação Russa no território de um Estado estrangeiro. Os juízes dos tribunais da Federação Russa estão proibidos de abrir e ter contas (depósitos), manter dinheiro e valores em bancos estrangeiros localizados fora do território da Federação Russa.

			De acordo com a segunda parte do artigo 128 da Constituição Russa, os presidentes, vice-presidentes e juízes dos tribunais federais, com exceção do Tribunal Constitucional da Federação Russa e da Suprema Corte da Federação Russa, são nomeados pelo Presidente da a Federação Russa na forma prescrita pela lei constitucional federal.

			As garantias dos juízes incluem: sua independência (artigo 120 da Constituição), irremovibilidade (artigo 121 da Constituição) e imunidade (artigo 122 da Constituição).

			Todos os elementos da situação jurídica dos juízes são regulamentados em detalhes na Lei da Federação Russa, de 26 de junho de 1992, nº 3132-1 “Sobre a situação dos juízes na Federação Russa”.

			Deve-se notar que o parágrafo 2º do parágrafo 1º do Artigo 11 da Lei Federal “Sobre o Estatuto dos Juízes na Federação Russa” a idade máxima de um juiz no cargo é de 70 anos, a menos que estabelecido de outra forma pela lei constitucional federal pertinente.

			Para concluir este parágrafo, vamos chamar a atenção para a importância de tal princípio estabelecido pela Lei do Sistema Judiciário como a unidade do sistema judicial, que é assegurada através de: 1) o estabelecimento do sistema judicial pela Constituição da Federação Russa e a mencionada Lei do Sistema Judicial; 2) cumprimento por todos os tribunais federais e juízes de paz das normas de procedimentos legais estabelecidas pelas leis federais; 3) a aplicação por todos os tribunais da Constituição da Federação Russa, leis constitucionais federais, leis federais, princípios geralmente reconhecidos e normas do direito internacional e tratados internacionais da Federação Russa, bem como constituições (estatutos) e outras leis da entidades constituintes da Rússia; 4) reconhecimento da obrigação de cumprir as decisões judiciais que entraram em vigor em todo o território nacional; consolidação legislativa da unidade do estatuto dos juízes; 5) financiamento de tribunais federais e juízes de paz com o orçamento federal.

			Para expressar os interesses dos juízes como detentores do poder judicial no sistema judiciário, são constituídos órgãos da comunidade judiciária, cujos poderes e procedimentos são estabelecidos pela Lei Federal, de 14 de março de 2002, “Sobre os órgãos da comunidade judiciária”.

			O apoio organizacional para as atividades dos tribunais federais de jurisdição geral, tribunais comerciais e órgãos da comunidade judiciária (exceto para o Tribunal Constitucional e o Supremo Tribunal da) é realizado pelo Departamento Judicial sob o Supremo Tribunal da Federação Russa e dos órgãos incluídos no seu sistema.

			3. Instituições judiciais especializadas: justiça constitucional

			A Rússia, ao contrário de muitos países europeus onde operam tribunais especializados, adere à especialização interna dos tribunais no sistema judicial, a formação de câmaras especializadas nos tribunais, painéis judiciais ou especializações de juízes ao c,onsiderar várias categorias de casos11.

			Enquanto isso, na literatura jurídica, discute-se amplamente o problema da criação de tribunais para tratar de litígios oriundos do trabalho, das relações familiares, indica-se a possibilidade de constituição de tribunais penitenciários, de patentes, tributários12. Elementos de tecnologias juvenis são usados em seu trabalho pelos tribunais de muitas regiões da Rússia13.

			A principal forma, ou método, de implementação da justiça constitucional é o controle, que geralmente é entendido como qualquer forma de verificação da constitucionalidade de atos e ações de autoridades públicas, bem como de associações públicas que exercem funções públicas ou criadas (formalmente e/ou de fato) para participar no exercício da autoridade pública14.

			O modelo de controle constitucional judicial depende, em muitos aspectos, das peculiaridades do sistema jurídico do Estado (o sistema de fontes de direito nele adotado, a natureza da formalização do direito básico, o papel das decisões judiciais como um fator legal); organização do sistema judicial, tendo em conta as tradições históricas nacionais; originalidade da regulação constitucional e legal e, a partir dela, a organização do poder estatal15.

			Conforme observado na literatura, a teoria do mundo desenvolveu dois modelos de controle constitucional: americano (difuso) e europeu (concentrado)16. Como mostra uma análise comparativa das legislações de diferentes estados, há uma convergência dos modelos americano e europeu de controle constitucional. Os modelos mistos estão cada vez mais desenvolvidos, incorporando elementos de dois modelos básicos17.

			O controle constitucional na Rússia geralmente se refere ao sistema europeu de controle constitucional, que pressupõe a presença de órgãos judiciais especiais (quase-judiciais) de controle constitucional18.

			Na Rússia, o Tribunal Constitucional opera como o mais alto órgão judicial de controle constitucional, exercendo o poder judicial por meio de procedimentos constitucionais a fim de proteger os fundamentos da ordem constitucional, os direitos fundamentais e as liberdades do homem e do cidadão, garantir a supremacia e ação direta da Constituição Russa em todo o território.

			O Tribunal Constitucional é composto por 11 juízes (antes da adoção de emendas à Constituição eram 19 juízes), incluindo o Presidente do Tribunal Constitucional e seu vice (primeira parte do artigo 125 da Constituição).

			No entanto, de acordo com a sétima parte do artigo 3 da Lei da Federação Russa sobre a emenda à Constituição de 14 de março de 2020, nº 1-FCL “Sobre a melhoria da regulamentação de certas questões da organização e funcionamento de autoridade pública” os juízes do Tribunal Constitucional, exercem seus poderes na data de entrada em vigor do artigo 1º da Lei, continuam a exercer os poderes de um juiz do Tribunal Constitucional até sua rescisão em os fundamentos estabelecidos pela Lei Constitucional Federal, de 21 de julho de 1994, nº 1-FCL “Sobre o Tribunal Constitucional da Federação Russa”19.

			O Tribunal Constitucional é órgão competente para realizar suas atividades na presença de dois terços do número total de juízes.

			Os poderes, procedimento para a formação e atividades do Tribunal Constitucional, conforme indicado acima, são determinados pela Constituição Russa e pela Lei Constitucional Federal “Sobre o Tribunal Constitucional”.

			Segundo o artigo 12 da referida Lei Constitucional Federal, os poderes de um juiz do Tribunal Constitucional não se limitam a um determinado período. A idade máxima para um juiz do Tribunal Constitucional é de setenta anos. O limite de idade para exercer o cargo de juiz não se aplica ao Presidente do Tribunal Constitucional da Federação Russa. O limite de idade para um Vice-Presidente do Tribunal Constitucional é de setenta e seis anos.

			De acordo com a segunda parte do artigo 125 da Constituição, o Tribunal Constitucional, a pedido do Presidente da Rússia, o Conselho da Federação, a Duma Estatal, um quinto dos senadores da Federação Russa ou deputados da Duma Estatal, o Governo da Federação Russa, o Supremo Tribunal, as autoridades legislativas e executivas das entidades constituintes resolvem casos sobre o cumprimento da Constituição: leis constitucionais federais, leis federais, regulamentos do Presidente da Federação Russa, do Conselho da Federação, da Duma Estatal, do Governo da Federação Russa; constituições das repúblicas, cartas, bem como leis e outros atos normativos das entidades constituintes da Federação Russa, emitidos sobre questões relacionadas à jurisdição das autoridades estatais da Federação Russa e à jurisdição conjunta das autoridades estatais da Rússia Federação e as autoridades estaduais das entidades constituintes da Federação Russa; acordos entre autoridades públicas da Federação Russa e autoridades públicas das entidades constituintes da Federação Russa, acordos entre autoridades públicas das entidades constituintes da Federação Russa; tratados internacionais que não entraram em vigor. O Tribunal Constitucional resolverá disputas sobre competência.

			Além disso, o Tribunal Constitucional verifica: em queixas de violação dos direitos e liberdades constitucionais dos cidadãos, a constitucionalidade das leis e outros atos normativos aplicados em um caso particular, se todos os outros recursos internos tiverem sido esgotados; a requerimento dos tribunais – a constitucionalidade das leis e demais atos normativos a aplicar em determinado caso.

			O Tribunal Constitucional, a pedido do Presidente, do Conselho da Federação, da Duma Estatal, do Governo da Federação Russa, órgãos legislativos das entidades constituintes, interpreta a Carta Política.

			Além do acima exposto, o Tribunal Constitucional da Federação Russa: a) a pedido do Presidente, verifica a constitucionalidade dos projetos de lei; b) na forma estabelecida pela lei constitucional federal, resolve a questão da possibilidade de executar decisões de órgãos interestaduais adotados com base nas disposições dos tratados internacionais em sua interpretação, contrária à Constituição, bem como a possibilidade de executar uma decisão de um tribunal estrangeiro ou internacional (interestadual), um tribunal arbitral estrangeiro ou internacional (arbitragem) impondo obrigações à Federação Russa, se essa decisão contradizer os fundamentos da ordem pública da Federação Russa; c) a pedido do Presidente, verifica a constitucionalidade das leis da entidade constituinte antes de sua promulgação pelo mais alto funcionário da instituição.

			Os atos ou suas disposições individuais, declarados inconstitucionais, tornam-se inválidos; os tratados internacionais que não cumpram a Constituição Russa não estão sujeitos à entrada em vigor e aplicação. Os atos ou suas disposições individuais, reconhecidos como constitucionais na interpretação dada pelo Tribunal Constitucional, não estão sujeitos a aplicação em uma interpretação diferente.

			A pedido do Conselho da Federação, a Corte Constitucional emite um parecer sobre a observância do procedimento estabelecido para intentar acusações contra o Presidente ou o Chefe do Executivo, que encerrou o exercício de seus poderes, de alta traição ou cometer outro crime grave.

			O Tribunal Constitucional da Federação Russa exerce outros poderes estabelecidos pela lei constitucional federal.

			4. O sistema judicial e outros órgãos e instituições que desempenham funções do estado (procuradoria, advocacia, notário)

			Na Constituição russa, um artigo sobre o Ministério Público está incluído no Capítulo 7 “O Judiciário e o Ministério Público”. Certo é que a lei fundamental da Rússia estabeleceu que entre o judiciário e o Ministério Público indica a autonomia do Parquet em relação ao sistema judicial.

			De acordo com a primeira parte do Artigo 129 da Constituição Russa, o Gabinete do Procurador é um único sistema federal centralizado de órgãos que supervisionam a observância da Constituição e a implementação das leis, supervisionam a observância de humanos e direitos e liberdades civis, processo criminal de acordo com suas atribuições e desempenho de outras funções. Os poderes e funções do Gabinete do Procurador, a sua organização e procedimento para as suas atividades são determinados pela lei federal.

			Os promotores podem ser cidadãos que não possuam cidadania de um estado estrangeiro ou uma autorização de residência ou outro documento que confirme o direito de residência permanente de um cidadão da no território de um estado estrangeiro. Os promotores, de acordo com o procedimento estabelecido pela lei federal, estão proibidos de abrir e manter contas (depósitos), manter dinheiro e valores em bancos estrangeiros localizados fora do território.

			O Procurador-Geral e os Procuradores-Adjuntos são nomeados para cargos após consulta ao Conselho da Federação e exonerados pelo Presidente.

			Os procuradores das entidades constituintes, procuradores das Forças Armadas e outros procuradores especializados, equiparados a procuradores das entidades constituintes, serão nomeados para cargos após consulta ao Conselho da Federação e demitidos pelo Presidente.

			Outros promotores podem ser nomeados e demitidos do cargo pelo Presidente, se tal procedimento para nomeação e demissão for estabelecido pela lei federal.

			Salvo disposição em contrário da lei federal, os procuradores das cidades, distritos e procuradores equiparados a eles serão nomeados e demitidos pelo Procurador-Geral.

			Nas suas atividades, a Procuradoria é orientada pela Constituição Russa, a Lei da Procuradoria e as ordens da Procuradoria-Geral.

			A Lei do Ministério Público prevê os seguintes tipos de supervisão do Ministério Público: a) supervisão sobre a implementação das leis; b) supervisão da observância dos direitos humanos e civis e das liberdades; c) supervisão da aplicação das leis pelos órgãos que realizam atividades de busca operacional, inquérito e investigação preliminar; d) supervisão da aplicação de leis pelas administrações de órgãos e instituições que executam penas e medidas de natureza coerciva impostas pelo tribunal, administrações de locais de detenção de detidos e pessoas sob custódia.

			No âmbito da supervisão do Ministério Público, o procurador, com base nos fundamentos previstos na lei, instaura um processo por contraordenação, exige que as pessoas que tenham violado a lei sejam levadas a outras responsabilidades estabelecidas por lei, alerta sobre a inadmissibilidade da violação da lei.

			Os promotores utilizam os meios de resposta, consagrados tanto no artigo 22 da Lei do Ministério Público quanto no art. 25.11 e ch. 30 do Código de Ofensas Administrativas da Federação Russa: a) um decreto sobre a libertação de uma pessoa ilegalmente sujeita a prisão administrativa; b) representação sobre a eliminação de violações de leis; c) protesto contra uma decisão em um caso de contraordenação, decisões baseadas no resultado do exame de reclamações e protestos; d) resolução para iniciar um processo no caso de uma infração administrativa; e) advertência sobre a inadmissibilidade de violação da lei; f) outras medidas de resposta.

			As funções dos promotores também incluem: – processo criminal de acordo com os poderes estabelecidos pela legislação processual penal da Federação Russa; – coordenação das atividades das agências de aplicação da lei para combater o crime; – representação e proteção dos interesses da Federação Russa em órgãos interestaduais, tribunais estrangeiros e internacionais (interestaduais), tribunais arbitrais estrangeiros e internacionais (arbitragens); – participação em atividades legislativas.

			Os códigos processuais relevantes (Código de Processo Civil, Código de Processo de Arbitragem, Código de Processo Penal, Código de Ofensas Administrativas da) preveem a participação do promotor no processo nas categorias relevantes de casos20.

			De acordo com a primeira parte do artigo 48 da Constituição, todos têm o direito de receber assistência jurídica qualificada. Nos casos previstos em lei, a assistência jurídica é gratuita. Com base na segunda parte do artigo 48, todo detido, levado sob custódia, acusado de cometer um crime, tem o direito de usar a assistência de um advogado (advogado de defesa) a partir do momento, respectivamente, da prisão, detenção ou apresentação de acusações.

			As atividades da profissão jurídica russa são regulamentadas pela Lei Federal, de 31 de maio de 2002, nº 63-FL “Sobre a advocacia e a profissão jurídica”; as normas relativas à participação de advogado em diversos tipos de processos estão contidas na legislação processual aplicável.

			Durante todo o período de formação da Ordem dos Advogados, seu papel no estado e no sistema de poderes públicos foi especial. Esta instituição não é estatal, mas ao mesmo tempo é impossível imaginar um sistema de justiça sem uma profissão de advogado. A Lei da Ordem estabelece que a Ordem é uma comunidade profissional de advogados e, como instituição da sociedade civil, não está incluída no sistema de autoridades estaduais e autarquias locais.

			A atividade jurídica é a assistência jurídica qualificada prestada a título profissional por pessoas que tenham obtido o estatuto de advogado nos termos da Lei da Ordem, pessoas físicas e jurídicas com o objetivo de proteger os seus direitos, liberdades e interesses, bem como garantir o acesso à justiça.

			As principais características da instituição da Ordem dos Advogados são a sua independência em relação ao Estado, o reconhecimento legislativo da necessidade desta instituição, a realização de atividades por especialistas qualificados numa base profissional.

			A Lei da Ordem dos Advogados prevê a associação obrigatória de advogados no âmbito de uma organização não governamental sem fins lucrativos – a ordem dos advogados de uma entidade constituinte. Apenas uma câmara pode ser organizada em cada disciplina. Todas as câmaras de advogados da população da Rússia estão unidas na Câmara Federal de Advogados.

			Cada advogado, sendo membro da ordem dos advogados de uma entidade constituinte, pode exercer atividades em uma das formas previstas na lei: escritório de advocacia, ordem de advogados, escritório de advocacia, consultoria jurídica.

			Sendo membro de apenas uma câmara de advogados, um advogado tem o direito de exercer advocacia em toda a Rússia sem qualquer permissão adicional.

			Um defensor é apenas uma pessoa que recebeu, de acordo com o procedimento estabelecido, o direito de exercer a advocacia. Para adquirir o status de advogado, você deve passar por um exame da comissão de qualificação da Ordem dos Advogados de uma entidade constituinte. O candidato ao estatuto de advogado deve cumprir determinados requisitos enunciados no artigo 9 da Lei da Ordem dos Advogados21.

			O notário estatal na Rússia é um agente estatal que protege os direitos e interesses legítimos dos cidadãos e pessoas jurídicas, ao intervir, por delegação, na elaboração de atos notariais em nome da Federação Russa.

			As câmaras notariais privadas têm funções semelhantes. A legislação russa estabelece os requisitos para uma pessoa envolvida em atividades notariais, incluindo cidadania da Federação Russa, atingir os 25 anos, educação jurídica, passar em um exame de qualificação, obter uma licença etc. As principais disposições legais que regem as atividades dos notários na Rússia estão consagradas nos “Fundamentos da legislação sobre notários” datado de 11 de fevereiro de 1993.

			5. Aplicação do direito internacional pelos tribunais da federação russa

			A regra básica que determina o lugar do direito internacional no sistema jurídico russo é a quarta parte do artigo 15 da Constituição Russa.

			De acordo o dispositivo, os princípios e normas geralmente reconhecidos do direito internacional e dos tratados internacionais são parte integrante de seu sistema jurídico. Se um tratado internacional da Federação Russa estabelecer regras diferentes das previstas em lei, as regras do tratado internacional serão aplicadas. Ou seja, de acordo com a quarta parte do artigo 15, é estabelecida a prioridade das normas dos tratados internacionais sobre as normas da legislação russa.

			De grande importância na aplicação das normas do direito internacional pelos tribunais da Federação Russa é a Resolução do Plenário da Suprema Corte datada de 10 de outubro de 2003, nº 5 (conforme emendada em 5 mar. 2013) “Sobre a aplicação pelos tribunais de jurisdição geral dos princípios e normas geralmente reconhecidos do direito internacional e dos tratados internacionais”.

			Assim, de acordo com a Resolução da Sessão Plenária, a Federação Russa, defendendo a observância dos tratados e das normas consuetudinárias, reafirma sua adesão ao princípio fundamental do direito internacional – o princípio do cumprimento consciente das obrigações internacionais.

			A primeira cláusula da Resolução do Plenário declara:

			Na Federação Russa, os direitos humanos e civis e as liberdades são reconhecidos e garantidos de acordo com os princípios e normas geralmente reconhecidos do direito internacional e de acordo com a Constituição da Federação Russa (primeira parte do artigo 17). De acordo com a primeira parte do artigo 46, a todos é garantida a proteção judicial de seus direitos e liberdades. Decorrente disso, bem como das disposições da quarta parte do artigo 15, parte primeira do artigo 17, artigo 18 da Constituição da Federação Russa, direitos humanos e liberdades de acordo com os princípios e normas geralmente reconhecidos do direito internacional, bem como os tratados internacionais são diretamente aplicáveis dentro da jurisdição. Eles determinam o significado, o conteúdo e a aplicação das leis, as atividades das autoridades legislativas e executivas, a autonomia local e são dotados de justiça.

			De acordo com o parágrafo 3º da Resolução da Sessão Plenária, as disposições dos tratados internacionais publicados oficialmente da Federação Russa que não exigem a emissão de atos domésticos para aplicação são diretamente aplicáveis. Para implementar outras disposições dos tratados internacionais da Federação Russa, atos jurídicos apropriados são adotados.

			De acordo com o parágrafo 4º da Resolução do Plenário, ao decidir a questão da possibilidade de aplicar as normas do tratado de direito internacional, os tribunais devem partir do fato de que um tratado internacional entra em vigor na forma e na data prevista no próprio tratado ou acordado entre os estados participantes nas negociações. Na ausência de tal disposição ou acordo, o tratado entra em vigor assim que for expresso o consentimento de todos os Estados participantes nas negociações para se vincularem ao tratado.

			A aplicação incorreta pelo tribunal dos princípios e normas geralmente reconhecidos do direito internacional e dos tratados internacionais podem ser a base para o cancelamento ou emenda do ato judicial. A aplicação incorreta de uma norma de direito internacional pode ocorrer nos casos em que o tribunal não aplicou a norma de direito internacional a ser aplicada, ou, pelo contrário, o tribunal aplicou uma norma de direito internacional que não era aplicável, ou quando o tribunal deu uma interpretação incorreta da norma do direito internacional.

			De acordo com a alínea “b” do parágrafo 5.1 do Artigo 125 da Constituição Russa, a Corte Constitucional, na forma prescrita pela lei constitucional federal, resolve a questão da possibilidade de executar decisões de órgãos interestaduais adotados com base em as disposições dos tratados internacionais em sua interpretação que contradiz a Constituição da Federação Russa, e sobre a possibilidade de executar uma decisão de um tribunal estrangeiro ou internacional (interestadual)22, um tribunal de arbitragem estrangeiro ou internacional (arbitragem) impondo obrigações no país, se esta decisão contradizer os fundamentos da ordem pública.

			Lei Constitucional Federal, de 4 de junho de 2014, nº 9-FL complementou as disposições sobre as condições de admissibilidade de aplicação dos requerentes, incluindo tribunais, ao Tribunal Constitucional da Federação Russa na forma de controle de normas abstrato e concreto em conexão com a adoção por um órgão interestadual de uma decisão, que declara uma violação na Federação Russa de obrigações, cuja execução é de competência deste órgão interestadual (na primeira parte do artigo 85, segunda parte do artigo 101 da Lei Constitucional Federal Sobre o Tribunal Constitucional da Federação Russa).

			De acordo com a decisão do Tribunal Constitucional da Federação Russa, de 10 de fevereiro de 2022, nº 191-O, não há fundamento para revisão automática de decisões de tribunais nacionais com base em decisões de órgãos judiciais interestaduais formados de acordo com tratados internacionais da Federação Russa.

			Devido ao fato de a Rússia ser um dos participantes da União Econômica da Eurásia23, as obrigações decorrentes do Tratado da União Econômica da Eurásia, datado de 29 de maio de 2014, são vinculativas para ela. Na resolução de litígios, os tribunais aplicam as disposições do Tratado sobre a EAEU, bem como as decisões dos órgãos de integração, que estão sujeitas a aplicação no regulamento de relações públicas transferido para o nível de regulação supranacional (por exemplo, no domínio da regulamentação aduaneira, regulamentação técnica, princípios gerais e regras de defesa da concorrência, entre outros).

			6. Cooperação judiciária internacional em processos criminais e cíveis

			A assistência judiciária em sentido restrito é entendida como a execução de várias ações processuais no território de um determinado Estado em nome de um tribunal estrangeiro (no âmbito da instituição de uma carta de instrução). O desenvolvimento da cooperação internacional na esfera privada levou a uma compreensão mais ampla da assistência jurídica, o que se reflete nos tratados da Federação Russa sobre assistência jurídica em casos civis, familiares e criminais. A assistência jurídica em sentido lato é entendida como cooperação jurídica mútua, que abrange também a assistência judiciária mútua24.

			A Rússia concluiu vários tratados bilaterais com outros países sobre assistência jurídica em casos civis, familiares e criminais, que abordam certas questões de processo civil internacional.

			Nas relações entre os países da Comunidade de Estados Independentes, o papel da Convenção sobre Assistência Jurídica e Relações Jurídicas em Casos Civis, Familiares e Criminais, assinada em Minsk em 22 de janeiro de 1993, é especialmente grande (algumas emendas à Convenção foram introduzidas pelo Protocolo de 28 de março de 1997). A Convenção fornece, por um lado, proteção nos tribunais desses países para cidadãos dos países da CEI e outras pessoas (ou seja, pessoas que não são seus cidadãos), se residirem em um Estado membro, bem como pessoas jurídicas; por outro lado, uma cooperação jurídica clara e confiável entre os tribunais e outras instituições de justiça.

			A Convenção cobre uma ampla gama de questões de cooperação no campo do processo civil: a) proteção legal de cidadãos e pessoas jurídicas; b) o procedimento de comunicação na prestação de assistência jurídica; c) execução de ordens de instituições de justiça; d) validade dos documentos; e) fornecer informações sobre a lei; f) delimitação da competência dos tribunais; g) questões de aplicação da lei (conflito de leis), reconhecimento e execução de sentenças estrangeiras.

			A Convenção de Minsk de 1993 não exclui a validade dos tratados bilaterais sobre assistência jurídica celebrados entre a Federação Russa e os países participantes da Convenção; o último é aplicável apenas na medida em que não haja regulamentação no acordo bilateral relevante.

			Para os tribunais arbitrais (econômicos) dos países da CEI, o papel do Acordo sobre o procedimento de solução de controvérsias relacionadas à implementação das atividades econômicas de 20 de março de 1992 é importante.

			Em 6 de março de 1998, a Rússia assinou o Acordo dos países da CEI sobre o procedimento para a execução mútua de decisões de tribunais arbitrais, econômicos e econômicos nos territórios dos Estados membros da Commonwealth, mas não o ratificou e o documento não entrou em vigor para a Rússia. No entanto, o Acordo bilateral entre a Federação Russa e a República da Bielorrússia de 17 de janeiro de 2001, que entrou em vigor em 29 de julho de 2002, simplifica o procedimento para a execução de decisões estrangeiras.

			Desde 1967, a Rússia participa da Convenção de Haia de 1954 sobre Processo Civil. Em 12 de fevereiro de 2001, foram adotadas leis federais sobre a adesão da Federação Russa a duas outras convenções de Haia: sobre a citação ou notificação de documentos judiciais e extrajudiciais no exterior em matéria civil ou comercial de 15 de novembro de 1965 e sobre o recebimento de provas no exterior em matéria civil ou comercial de 18 de março de 1970.

			Quando a Rússia aderiu às convenções de 1965 e 1970, a questão do futuro destino das disposições relevantes dos tratados bilaterais sobre assistência jurídica não foi resolvida pelas partes envolvidas. As convenções a este respeito contêm apenas uma regra geral de que não afetam as convenções a que os Estados Contratantes são ou serão.

			Como decorre da cláusula 28 da Resolução do Plenário da Suprema Corte da Federação Russa, de 27 de junho de 2017, nº 23, “em consideração por tribunais de arbitragem de casos sobre disputas econômicas decorrentes de relações complicadas por um elemento estrangeiro”, uma arbitragem tribunal, ao fornecer assistência jurídica internacional, aplica um dos órgãos competentes dos Estados de tratados internacionais, o que garante a interação mais rápida e menos formalizada de tais órgãos, visando a restauração mais rápida dos direitos violados (disputados).

			A Rússia também participa das Convenções de Viena: sobre relações diplomáticas (1961) e sobre relações consulares (1963); na Convenção de Haia (1961), abolindo a exigência de legalização de documentos oficiais estrangeiros. Existem também numerosas convenções consulares bilaterais.

			A apresentação de questões individuais que caracterizam o sistema judicial da Federação Russa, podemos concluir que é um sistema complexo, estabelecido e em constante evolução que inclui não apenas tribunais de todos os níveis, mas também os princípios de administração da justiça, a comunidade judiciária. Com a adoção da Constituição Russa de 1993, o sistema judicial do país foi radicalmente transformado e seus princípios-chave – unidade, independência, competição – foram consagrados na lei principal e na legislação russa adotada com base nela. A Rússia está aprimorando a legislação em matéria de tribunais e processos judiciais a fim de aproximá-la das melhores práticas nesta área.

			7. Considerações finais

			O sistema judicial na Rússia tem um longo caminho histórico de desenvolvimento. As primeiras fontes mais significativas no desenvolvimento judiciário foram marcadas por atos como Russkaia Pravda, Kormchaya Kniga, então essas normas começaram a ser fixadas nas coleções de direitos como cartas judiciais, códigos de leis e o Código do Conselho de 1649.

			Reforma do sistema judicial com base na consolidação dos princípios da ruína do tribunal, publicidade, forma adversária do processo, independência dos juízes, a igualdade de todos os sujeitos antes da lei ocorreu na segunda metade do século XIX durante o período de reforma judicial de 1864, quando instituições como jurados, advogado, tribunal de magistrado foram introduzidos.

			No período soviético, foi formado um sistema judicial unificado do Estado Soviético, que foi elaborado pelo Tribunal da URSS e pelos tribunais das Repúblicas da União.

			A formação do sistema judicial moderno da Federação Russa pertence ao período de adoção da Constituição da Rússia de 1993, que fixou os princípios da administração da justiça e da organização do sistema judicial. Na Federação Russa, o sistema judicial é dividido pelo sistema de tribunais e tribunais federais das entidades constituintes da Federação (Magistrado). Dois navios seniores estão em operação – a Suprema Corte da Federação Russa e o Tribunal Constitucional da Federação Russa. A Rússia adere à especialização interna dos tribunais no sistema judicial (por exemplo, como parte das faculdades, traços judiciais), enquanto isso, foram criados os tribunais sobre direitos intelectuais, foram apresentados elementos da justiça juvenil.

			O escritório do promotor da Federação Russa é um único sistema centralizado federal, de órgãos que supervisionam a observância da Constituição e a implementação das leis, supervisionam a observância de humanos e direitos e liberdades civis, processo criminal de acordo com suas atribuições e desempenho de outras funções. A advocacia é uma comunidade profissional de advogados e, como instituição da sociedade civil, não está incluída no sistema de autoridades estatais e autoridades locais.

			A base da ação do direito internacional na Rússia encontra-se na parte 4 do artigo 15 da Constituição da Federação Russa, de acordo o dispositivo, os princípios e normas geralmente reconhecidos do direito internacional e dos tratados internacionais são parte integrante de seu sistema jurídico. Se um tratado internacional da Federação Russa estabelecer regras diferentes das previstas em lei, as regras do tratado internacional serão aplicadas. Ou seja, de acordo com a quarta parte do artigo 15, é estabelecida a prioridade das normas dos tratados internacionais sobre as normas da legislação russa. Corte Constitucional, na forma prescrita pela lei constitucional federal, resolve a questão da possibilidade de executar decisões de órgãos interestaduais adotados com base em as disposições dos tratados internacionais em sua interpretação que contradiz a Constituição da Federação Russa, e sobre a possibilidade de executar uma decisão de um tribunal estrangeiro ou internacional (interestadual), um tribunal de arbitragem estrangeiro ou internacional (arbitragem) impondo obrigações no país, se esta decisão contradizer os fundamentos da ordem pública.

			A Rússia é participante de convenções internacionais, bem como acordos bilaterais de assistência jurídica.
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			AS INSTITUIÇÕES DO SISTEMA DE JUSTIÇA NA CHINA

			Paulo Roberto Barbosa Ramos

			Pedro Nilson Moreira Viana

			David Elias Cardoso Câmara

			1. Introdução

			O estudo comparativo das instituições do sistema de justiça é a principal ferramenta pela qual é possível conhecer e, ao mesmo tempo, ponderar acerca da finalidade e eficácia das formulas criadas para melhor administrar a justiça. Por ela, é possível aproximar experiências que permitem aprimorar as estruturas atuais em busca de alternativas mais consentâneas às necessidades de cada organização política.
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